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DECRETO Nº 38.930, DE 15 DE MARÇO DE 2018
Abre crédito suplementar no valor de R$ 1.296.387,00 (um milhão, duzentos e noventa e seis
mil, trezentos e oitenta e sete reais) para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, "a", da Lei nº
6.060, de 29 de dezembro de 2017, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 390-000.006.92/2018-69, 410-000.029.96/2018-11 e 090-190.14/2017-28, DE-
C R E TA :
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades, crédito suplementar no valor de R$ 1.296.387,00 (um
milhão, duzentos e noventa e seis mil, trezentos e oitenta e sete reais), para atender às
programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de março de 2018
130º da República e 58º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO
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DECRETO Nº 38.931, DE 15 DE MARÇO DE 2018
Abre crédito suplementar no valor de R$ 8.186.729,00 (oito milhões, cento e oitenta e seis
mil, setecentos e vinte e nove reais) para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, § 1º, I, "a" da Lei
nº 6.060, de 29 de dezembro de 2017, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 097.000.263/2018 e 097.000.797/2017, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal, crédito suplementar
no valor de R$ 8.186.729,00 (oito milhões, cento e oitenta e seis mil, setecentos e vinte e
nove reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de março de 2018
130º da República e 58º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO

PORTARIA Nº 107, DE 13 DE MARÇO DE 2018
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e III do
Parágrafo único do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e considerando a par-
ticipação dos órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal na elaboração do Projeto de
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2019, resolve:
Art. 1º Estabelecer o Cronograma de Responsabilidades e Prazos dos Órgãos e Entidades do
Distrito Federal para a elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - PLDO
para o exercício de 2019, na forma do Anexo Único desta Portaria.
Art. 2º Os órgãos e entidades que detêm a responsabilidade de gerar as informações cons-
tantes do Anexo Único deverão observar a data limite fixada no Cronograma.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão encaminhar as informações solicitadas à
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG e, caso se aplique,
também ao órgão especificado na coluna de procedimentos constantes do Anexo Único desta
Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS

ANEXO ÚNICO

CRONOGRAMA DE RESPONSABILIDADES E PRAZOS DOS ÓRGÃOS
E ENTIDADES DO DISTRITO FEDERAL

P R O C E D I M E N TO S ÓRGÃO/ENTIDADE RESPON-
SÁVEL

DATA LIMITE

Enviar a relação das programações que
comporão o Anexo de Metas e Prio-
ridades e o Anexo de Projetos em An-
damento.

SUPLAN/SEPLAG 13/04/18

Enviar a relação dos ativos, nos casos
em que houver previsão de alienação
em 2019, 2020 e 2021.

ÓRGÃOS/ENTIDADES 13/04/18
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Enviar a projeção da receita de divi-
dendos e juros sobre capital próprio,
para os exercícios de 2019, 2020 e
2021.
Tais projeções devem estar acompanha-
das das memórias e metodologias de
cálculo utilizadas.

E S TATA I S 06/04/18

Enviar a relação de ações judiciais em
tramitação na justiça, com possibilida-
de de perda para o Distrito Federal.

PGDF e ESTATAIS 13/04/18

Enviar a Projeção das Despesas com
pessoal ativo, inativo e pensionista para
a Subsecretaria de Gestão de Pessoas -

SUGEP/SEPLAG, inclusive com a
previsão de arrecadação da obrigação
patronal.

CLDF, TCDF e DPDF. 06/04/18

Enviar projeções de gastos com pessoal
ativo, inativo e pensionista, consolida-
do com os demais poderes, com des-
taque para a elaboração do Anexo IV -

Autorizações Específicas Relativas a
Despesa de Pessoal, observado o dis-
posto no §1º do art. 157 da Lei Or-
gânica do Distrito Federal.

SUGEP/SEPLAG 13/04/18

Enviar informações relativas aos valo-
res previstos para o Serviço da Dívida,
incluindo o Resultado Nominal, as
Operações de Crédito (contratadas e a
contratar) e a projeção da Dívida Con-
solidada Líquida, pelo critério "abaixo
da linha" (conforme prevê o Manual de
Demonstrativos Fiscais, elaborado pela
Secretaria do Tesouro Nacional -
STN/MF).

SUTES/SEF 13/04/18

Enviar relatório contendo a avaliação
do cumprimento das metas fiscais re-
lativas ao exercício de 2017.

SUTES/SEF 13/04/18

Enviar as projeções da Taxa de Fis-
calização sobre Serviços Públicos de
Abastecimento de Água e Saneamento
- TFS e Taxa de Fiscalização do Uso
dos Recursos Hídricos - TFU para a
Subsecretaria da Receita - SU-
REC/SEF. Tais projeções devem estar
acompanhadas das memórias e meto-
dologias de cálculo utilizadas para os
exercícios de 2019, 2020 e 2021, evi-
denciando as possíveis renúncias e
frustrações de receita, a fim de que a
Secretaria de Estado de Fazenda possa
consolidar a projeção e a renúncia da
Receita Tributária do Distrito Federal.

ADASA 06/04/18

Enviar as projeções da Taxa de Fun-
cionamento de Estabelecimento - TFE
e Taxa de Execução de Obras - TEO,
relativas aos exercícios de 2019, 2020 e
2021. Tais projeções devem estar
acompanhadas das memórias e meto-
dologias de cálculo utilizadas, eviden-
ciando as possíveis renúncias e frus-
trações de receita, a fim de que a Se-
cretaria de Estado de Fazenda possa
consolidar a projeção e a renúncia da
Receita Tributária do Distrito Federal.

AGEFIS 06/04/18

Enviar a projeção da receita tributária e
respectiva renúncia da receita, com da-
dos consolidados das informações pres-
tadas pela AGEFIS e ADASA, eviden-
ciando os riscos de possível frustra-
ção.

SUREC/SEF 13/04/18

Encaminhar a projeção de aumento
permanente da receita tributária para
2019 (provenientes de elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou
contribuição e crescimento real da ati-
vidade econômica).

SUREC/SEF 13/04/18

Enviar a projeção das receitas de con-
tribuições previdenciárias e superávit
financeiro do Regime Próprio de Pre-
vidência Social -RPPS, discriminadas
por natureza de receita, para os exer-
cícios de 2019,2020 e 2021.
Tais projeções devem estar acompanha-
das das memórias e metodologias de
cálculo utilizadas.

IPREV/DF 13/04/18

Enviar informações relativas às ações
classificadas como benefício de natu-
reza Creditícia e Financeira, tais como:
concessão de garantias complementares
a micro e mini produtores rurais; fi-
nanciamento para investimentos e cus-
teio de agricultores rurais; empréstimos
e financiamentos a micro e pequenos
empreendedores, mediante crédito para
capital de giro, custeio e investimento;
financiamento ou empréstimos ao setor
econômico produtivo.

FADF, FDRDF, FDSA, FUN-
GER e FUNDEFE

13/04/18

Encaminhar subsídios para a Subsecre-
taria de Contabilidade - SUCON/SEF,
relativamente à Evolução do Patrimô-
nio Líquido do RPPS (2015, 2016,
2017), visando consolidar o demons-
trativo da Evolução do Patrimônio Lí-
quido.

IPREV/DF 06/04/18

Enviar o relatório de Avaliação Finan-
ceira e Atuarial dos Poderes do Distrito
Federal, para o exercício de 2019, e o
Quadro Demonstrativo de Receitas e
Despesas Previdenciárias do RPPS (pe-
ríodo: 2015, 2016, 2017), segundo
orientação e modelo constante do Ma-
nual de Demonstrativos Fiscais da
S T N / M F.

IPREV/DF 06/04/18

Elaborar o relatório de Evolução do Pa-
trimônio Líquido, conforme prevê o
Manual de Demonstrativos Fiscais da
STN, com dados do RPPS e dos de-
mais órgãos, destacando origem e apli-
cação da receita, proveniente de alie-
nação de ativos.

SUCON/SEF e IPREV/DF 13/04/18

Enviar a projeção das receitas de de-
pósitos judiciais para os exercícios de
2019,2020 e 2021.
Tais projeções devem estar acompanha-
das das memórias e metodologias de
cálculo utilizadas.

SEF 13/04/18

Enviar a previsão de transferências de
recursos mediante convênios com ór-
gãos do GDF.

TERRACAP 13/04/18

Enviar a previsão de arrecadação com
convênios para os exercícios de 2019,
2020 e 2021.
Tais projeções devem estar acompanha-
das das memórias e metodologias de
cálculo utilizadas.

ÓRGÃOS/ENTIDADES 06/04/18

Enviar as previsões das receitas e des-
pesas decorrentes de Parcerias Público-
Privadas - PPP's, contendo o cronogra-
ma anual de desembolso, até o fim do
prazo pactuado; demais previsões de
receitas próprias, contextualizando os
possíveis riscos de frustração; e relação
das sentenças judiciais com possibili-
dade de perda e obrigação de liquida-
ção no exercício de 2019.

SPPP/SEF, UPPP/SEPLAG e
TERRACAP

13/04/18

Enviar a projeção do PIB e IPCA para
os exercícios de 2019 a 2021

CODEPLAN 13/04/18

Enviar a Avaliação Macroeconômica
do exercício 2017 para subsidiar o ane-
xo de avaliação do cumprimento das
metas fiscais do referido exercício.

CODEPLAN 13/04/18

Enviar o Relatório de Ações de Con-
servação do Patrimônio Público.

GOVERNANÇA 13/04/18

Divulgação do texto do PLDO, em ver-
são preliminar, no sítio da SEPLAG.

SEPLAG 18/04/18

Realização da Audiência Pública. SEPLAG 26/04/18
Divulgação dos resultados da audiência
na INTERNET.

SEPLAG 05/05/18

Obs.: Os itens que preveem detalhamentos em anexo devem ser elaborados na forma es-

pecificada no Manual de Demonstrativos Fiscais da STN, 8ª edição, disponível no site:

w w w. t e s o u r o . f a z e n d a . g o v. b r.

PORTARIA CONJUNTA Nº 04, DE 15 DE MARÇO DE 2018

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ESPORTE, TURISMO E LAZER DO DISTRITO

FEDERAL - Concedente e o Diretor Geral do TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO

FEDERAL - Executante, no uso de suas atribuições, consoante o que estabelecem a Lei nº

6.060, de 29 de dezembro de 2017, que aprova a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal

para o exercício de 2018 e o Decreto nº 37.427, de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre

a descentralização da execução de créditos orçamentários, RESOLVEM:

Art. 1º Descentralizar a execução do crédito orçamentário, na forma a seguir especificada:

DE: UO: 34.101 - Secretária de Estado de Esporte, Turismo e Lazer do Distrito Federal.

UG: 340.101 - Secretária de Estado de Esporte, Turismo e Lazer do Distrito Federal.

PARA: UO: 26.204 - DFTRANS - Transporte Urbano do Distrito Federal.

UG: 200.203 - DFTRANS - Transporte Urbano do Distrito Federal.

I - OBJETO: para atender as despesas referentes à aquisição do Vale Transporte aos 30

voluntários que trabalharão na coleta de dados do evento "8º Fórum Mundial da Água"

II - Data de realização do evento: 17 a 23/03/2018 - no Centro de Convenções Ulisses

Guimarães.

III - PT: 23.695.6207.4199.2269 - Promoção e Divulgação de Brasília como Destino Tu-

rístico, Natureza da Despesa - 33.90.48 - FONTE - 100, Valor R$ 2.100,00 (dois mil e cem

reais).

Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

LEILA BARROS

Secretária de Estado de Esporte, Turismo e Lazer

LÉO CARLOS CRUZ

Diretor Geral do DFTRANS

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE,

TURISMO E LAZER
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SEÇÃO II

DECRETO DE 15 DE MARÇO DE 2018

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o

artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e em cumprimento

à decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT, no

Processo nº Processo n° 0713479-57.2017.8.07.0000, resolve:

NOMEAR SUB JUDICE o candidato abaixo aprovado no concurso público a que se refere

o Edital Normativo nº 23 - SEE/DF, de 13 de outubro de 2016, publicado no DODF n° 30,

de 14/10/2016, Edição Extra e Edital de Resultado Final n° 70 - SEE/DF, de 22 de setembro

de 2017, publicado no DODF n° 184, de 25/09/2017, para exercer o cargo de Professor da

Educação Básica, da Carreira Magistério Público do Distrito Federal, conforme a seguir

(componente curricular, carga horária, nome e classificação):

Candidato PcD (Pessoa com Deficiência).

Componente curricular - ATIVIDADES

40 HORAS - VICTOR HUGO SANTANA DA SILVA, 24°.

RODRIGO ROLLEMBERG

PODER EXECUTIVO

PORTARIA Nº 101, DE 12 DE MARÇO DE 2018

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO

DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais e diante do disposto na Lei nº 701, de

22 de abril de 1994, e no Decreto nº 15.902, de 12 de setembro de 1994, e, ainda, ante o

contido no Processo Sei 00410-00002326/2018-96, RESOLVE: CONCEDER complemen-

tação de pensão, com efeitos financeiros a contar da publicação deste ato, à TEREZINHA

ROSA DE JESUS, viúva do ex-servidor PEDRO PAULO BARBOSA, matrícula nº 51.132-

3, no cargo de Operador - CEB, que, nos termos da Lei nº 6.162, de 6 de dezembro de 1974,

optou pelo regime da legislação trabalhista e integração na tabela de pessoal da Companhia

Energética de Brasília-CEB.

LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS

PORTARIA Nº 102, DE 12 DE MARÇO DE 2018

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO

DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais e diante do disposto na Lei nº 701, de

22 de abril de 1994, e no Decreto nº 15.902, de 12 de setembro de 1994, e, ainda, ante o

contido no Processo Sei 00410-00001436/2018-31, RESOLVE: CONCEDER complemen-

tação de pensão, com efeitos financeiros a contar da publicação deste ato, à ZELINALDA

DE ALBUQUERQUE BRASIL, viúva do ex-servidor Antonio Brasil Sobrinho, matrícula nº

51.263-X, no Cargo de Técnico de Laboratório - NOVACAP, que, nos termos da Lei nº

6.162, de 6 de dezembro de 1974, optou pelo regime da legislação trabalhista e integração na

tabela de pessoal da NOVACAP.

LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO

SEÇÃO III

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

EDITAL Nº 12 - SEE/DF, DE 15 DE MARÇO DE 2018

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE

CADASTRO DE RESERVA EM CARGOS DAS CARREIRAS MAGISTÉRIO

PÚBLICO E ASSISTÊNCIA À EDUCAÇÃO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, em atenção à

decisão proferida nos autos do Mandando de Segurança nº0713479-57.2017.8.07.0000, em

andamento na Segunda Câmara Civel do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos

Territórios, torna pública a inclusão do candidato sub judice Victor Hugo Santana da Silva,

inscrição nº 10009131, na relação final dos candidatos considerados na perícia médica

pessoas com deficiência e no resultado final no concurso público dos candidatos sub judice

considerados na perícia médica pessoas com deficiência, aprovados em cadastro de reserva,

mediante a sua inclusão nos subitens 1.1.1.1 e 5.2.2.2 do Edital nº 70 - SEE/DF, de 22 de

setembro de 2017.

Em razão da inclusão acima, os candidatos ao Cargo 2: Professor de Educação Básica - Área

de Atuação: Atividades considerados na perícia médica pessoas com deficiência aprovados

em cadastro de reserva a partir da 24ª posição passam a ter a sua classificação alterada

mediante a inclusão de uma unidade.

1.1.1 Cargo 2:PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA - ÁREA DE ATUAÇÃO: ATI-

VIDADES

[...]

1.1.1.1 Relação final dos candidatos sub judice considerados na perícia médica pessoas com

deficiência, na seguinte ordem: número de inscrição e nome do candidato em ordem al-

fabética.

[...]

10009131, Victor Hugo Santana da Silva

[...]

5.2.2 Cargo 2: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA - ÁREA DE ATUAÇÃO: ATI-

VIDADES

[...]

5.2.2.2 Resultado final no concurso público dos candidatos sub judice considerados na

perícia médica pessoas com deficiência aprovados em cadastro de reserva, na seguinte

ordem: número de inscrição, nome do candidato em ordem de classificação, nota final no

concurso público e classificação final no concurso público.

[...]

10009131, Victor Hugo Santana da Silva, 85.56, 24

JÚLIO GREGÓRIO FILHO
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